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Nota dos autores

Honrados com o convite que nos foi formulado pelos coordenadores da Coleção Amo 
Direito, professores André Estefam e Ricardo Baronovsky, publicado pela Editora RIDEEL, 
vimo-nos desafiados a compor um Manual de Direito Empresarial que contemplasse todo o 
conteúdo da matéria de forma descomplicada e que ao mesmo tempo facilitasse os estudos 
daqueles que se propõem a prestar concurso.

A busca por um conteúdo que despertasse o interesse dos estudantes pelo Direito 
Empresarial, disciplina inserida em nosso Código Civil e em legislações esparsas, elaborá-lo 
de forma sistematizada e, mais ainda, que atendesse ao objetivo de fixação do conteúdo 
que será exigido nas provas de admissão foram desafiadores.

As ferramentas de buscas na internet, os resumos e artigos disponíveis on-line nos 
fizeram pensar em um modelo de narrativa mais fluida, algo que conversasse com o leitor 
sem exauri-lo, com pausas ilustradas com mapas mentais que facilitassem a memoriza-
ção e, ao final de cada capítulo, um compilado de questões atualizadas sobre o conteúdo 
apresentado, que viabiliza um autoteste feito pelo próprio estudante, introduzindo-o nos 
modelos de provas de maneira orgânica, criando familiaridade tão necessária para o bom 
desempenho nos concursos.

A obra foi dividida em cinco partes, com nove capítulos atendendo a grade curricular 
dos institutos do Direito Empresarial. A parte I foi destinada à Teoria Geral do Direito Empre-
sarial e aborda desde a evolução histórica até o empresário individual. Buscou-se explicar 
o conceito de empresa, a diferença entre as pessoas que a exercem; a capacidade para ser 
empresário. No segundo momento, dedicou-se ao estudo do Direito Societário. Abordou-
-se o conceito e a diferença entre o empresário individual e a sociedade empresária, as 
suas formas de constituição, os tipos empresariais, nome empresarial. Ainda nesta parte II, 
dedicou-se aos institutos complementares, como estabelecimento e propriedade industrial. 

A terceira parte desta obra objetivou tratar do Direito Cambiário. Por sua vez, a quarta 
parte tratou dos contratos empresariais. A quinta parte foi destinada ao Direito Recuperacio-
nal e a Falência do empresário individual e da sociedade empresária, assunto tão relevante 
atualmente e que, recentemente, passou por intensa modificação, permitindo institutos 
inovadores àqueles que enfrentam a crise econômico-financeira.

As perspectivas oferecidas por esta obra são auspiciosas e esperamos que esse modelo 
de estudo se mostre efetivo e traga os resultados esperados pelos estudantes.

Por esses e outros motivos, que se refletem no conteúdo didático deste manual, é 
com orgulho e gratidão que apresentamos essa obra.

Bons estudos e sucesso!!!

Bruno Rezende e Eronides Santos
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Capítulo 1	  O Estudo do Direito Empresarial

1

CAPÍTULO 1 
O ESTUDO DO DIREITO 

EMPRESARIAL

1.1.	 Como estudar Direito Empresarial para 
concursos

Não é lenda que o Direito Empresarial não é bem-visto nas universidades. São tantos 
e tantos alunos que dizem ter dificuldade no aprendizado e vários são os fatores identifi-
cadores destes operadores do direito. 

A dinâmica é simples. Para começar, Direito Empresarial não é complicado. O bom 
desenvolvimento está no conhecimento da base e dos principais conceitos. A partir daí, 
todos os institutos se comunicam. 

Para que você compreenda Recuperação Judicial é importantíssimo o conhecimento 
de empresa, de empresário e de sociedade. Da mesma forma, é necessário compreender a 
evolução desse instituto. 

Observar-se-á os títulos de crédito. Habitualmente falando, é um assunto em desuso. 
Todavia, alguns ainda são utilizados e, principalmente, cobrados em exames de concurso público. 

Direito Cambiário está intimamente ligado ao desenvolvimento do Direito Empre-
sarial e, consequentemente, ao desenvolvimento da empresa. E todos os outros institutos 
funcionam da mesma forma. 

Com muita dedicação, criamos este manual, integrando a doutrina com os mapas 
mentais, com o objetivo de demonstrar a simplicidade do conteúdo. 

1.2.	 Divisão do Direito Empresarial
Via de regra, o Direito Empresarial é dividido em: a) Teoria Geral do Direito Empre-

sarial; b) Direito Societário; c) Títulos de Créditos; d) Direito Cambiário; e) Contratos; e f) 
Direito Falimentar.

Em alguns manuais, é possível identificar o tema contratos intimamente ligado ao 
Direito Societário. Neste projeto, por didática, optou-se por tratar de forma separada. 

1.3.	 Mensagem ao concurseiro
Olá, concurseiro,

Desenvolvido por Tony Buzan, o mapa mental é considerado uma ferramenta impor-
tante para auxiliar no desenvolvimento do conhecimento. Para o autor, o administrador do 
conhecimento é o cérebro. Por meio dele você poderá desenvolver múltiplas ferramentas. 
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A elaboração do mapa mental não é difícil, basta explorar a sua criatividade. Você 
verá que ao final de cada tópico ou capítulo estudado haverá um pedaço do mapa mental. 
A ideia é simples, ir desmistificando e, ao final, demonstrar que a junção de tudo o que você 
aprendeu está ali, num mapa mental, cheio de cores e imagens associativas. 

Se quiser fazer um teste, indico pensar numa manga. Isso mesmo, pense numa manga, 
assim como o autor nos indiciou em seus estudos. Quanto tempo você demorou para pensar? 
Acredito que em um estalar de dedos. E qual foi a primeira coisa que veio em sua cabeça? 
O formato, as cores. As cores são extremamente importantes para ajudar o nosso cérebro 
a fixar as ideias.

No mesmo ideal, indica-se que evite retas. Prefira linhas onduladas, setas onduladas, 
porque, com certeza, levará seu cérebro a manter-se conectado. 

Mãos à obra, convidamos-te para uma nova experiência de aprendizagem do Direito 
Empresarial criativo, positivo e com contexto. 
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CAPÍTULO 2 
TEORIA GERAL DO  

DIREITO EMPRESARIAL

2.1.	 Abordagem histórica do Direito Comercial
Assunto ainda cobrado em concurso público, a abordagem histórica é pertinente para 

esclarecer a evolução do Direito Comercial-Empresarial e facilitar a compreensão da atual 
teoria da empresa, adotada pelo Código Civil Brasileiro vigente no país. 

O Direito Empresarial é marcado por três fases evolutivas: 

Corporações de ofício;

Teoria dos atos de comércio;

Teoria da empresa.

A primeira fase, assinalada pelo subjetivismo e denominada de corporações de ofício, 
entendia que aquele que fazia parte das corporações, de alguma maneira, era considerado 
comerciante. Nesse primeiro momento, o Estado não atuava de forma legislativa sobre a 
prática da atividade comerciária.

Observa-se que o Direito Comercial-Empresarial, desde a sua primeira aparição, 
mostra-se em constante evolução, atendendo às mutações do mercado. O Estado, diante 
da evolução, passa a exercer o controle sobre a atividade comerciária e, sob influência do 
Código Francês de 1808, adota a teoria dos atos de comércio. 

A segunda fase é a chamada teoria dos atos de comércio. Por outras palavras, somente 
aquele que praticasse atos de comércio era considerado comerciante. No Brasil, sob influên-
cia desta teoria edita-se o Código Comercial, de 1850. Para a nossa sociedade, aquele que 
estivesse inscrito no Tribunal de Comércio e fizesse da mercancia profissão habitual era 
considerado comerciante. 

Criticava-se o disposto no Código Comercial, pois havia falta de clareza de quais 
atividades caracterizariam atos de mercancia. Assim, diante da lacuna e no mesmo ano de 
sua publicação, editou-se o Regulamento no 737, que definia, no art. 19, quais eram os atos 
de comércio. 

Nova crítica é direcionada ao Regulamento, visto que alguns atos não estavam dis-
ciplinados e acabavam por excluir a submissão ao regime comercial. Dizia-se que o rol de 
atividades era restrito perante a evolução do mercado. 
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A segunda fase é indicada pelo objetivismo, ou seja, somente aquele que estivesse 
descrito no art. 19 do Regulamento no 737 era considerado comerciante. 

Nota-se que as necessidades do mercado continuavam em constante evolução, o que 
fez surgir a terceira fase histórica do Direito Comercial-Empresarial. 

A terceira fase manifesta o elemento subjetivismo, porém mais atual – moderno. 
Sob influência do Código Italiano, de 1942, o direito brasileiro adota a teoria da empresa. 
Submeter-se-á ao regime empresarial aquele que exerce com habitualidade atividade eco-
nômica organizada, para a produção ou circulação de bens ou serviços. 

O Código Civil de 2002 unifica o Direito Civil e o Direito Empresarial em um mesmo 
diploma e revoga o Direito Comercial, de 1850, o qual se demonstrou obsoleto ao atual 
cenário do mercado. 

2.2.	 Autonomia do Direito Comercial
A evolução do mercado foi causa para importação de uma nova teoria para funda-

mentar a condição do empresário (antigo comerciante), no Brasil. Entretanto, a fase subjetiva 
com viés mais moderno trouxe ao Brasil unificação de dois ramos do direito: Direito Civil 
e Direito Empresarial. 

Diante disso, passou-se ao questionamento da perda da autonomia legislativa e, 
consequentemente, a falta da autônima da disciplina. Com essa unificação das disciplinas 
Direito Civil e Direito Comercial-Empresarial hesitou-se a falta de autonomia didática. Em 
que pese o ordenamento jurídico brasileiro não tenha mais um Código único comercial não 
há que se falar em perda de autonomia. Explicar-se-á: 
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Em outro viés, argumenta-se que o Direito comercial-empresarial é ramo autônomo, 
porque é dotado de características, princípios e normas próprias. 

Para tanto, far-se-á necessária a análise da autonomia sob dois contextos, a saber: a) 
autonomia formal (ou legislativa); e b) autonomia substancial.

Em primeiro contexto, há um enfraquecimento da autonomia formal, pois o Código 
Comercial de 1850 foi revogado, permanecendo vigente somente a parte relativa ao direito 
marítimo. De outro lado, no que se refere à autonomia substancial frisa-se a existência de 
princípios, características e normas próprias. 

O autor Marlon Tomazette (2021), ao citar em sua obra Oscar Barreto Filho, afirma 
que o direito empresarial é dotado de princípios próprios, que decorrem de exigências 
econômicas. A exemplo da autonomia substancial poder-se-ia citar os princípios da função 
social, preservação da empresa, livre iniciativa, liberdade de concorrência, não concorrência 
desleal, entre outros. 

Para exemplificar as características cita-se o cosmopolitismo, o fragmentarismo, o 
informalismo, a onerosidade e a elasticidade. A modificação no ordenamento jurídico bra-
sileiro trouxe alargamento do entendimento daquele que pratica a atividade econômica. 

Conclui-se, assim, que a presença da autonomia substancial, por si só, é capaz de 
fundamentar a independência das disciplinas. 

2.3.	 Características do Direito Comercial
Acima explicado, o Direito Comercial-Empresarial possui autonomia substancial 

fundamentando-se em características próprias. São elas:
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II – o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e não haverá sucessão do arrematante nas 
obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, as derivadas da legislação do trabalho 
e as decorrentes de acidentes de trabalho.

É importante ressaltar que a exclusão da responsabilidade não acontecerá quando for 
realizada para o sócio da sociedade falida, ou sociedade controlada pelo falido; para parente, em 
linha reta ou colateral até o quarto grau, consanguíneo ou afim, do falido ou de sócio da socie-
dade falida e quando identificado como agente do falido com o objetivo de fraudar a sucessão.

5.2. Propriedade industrial
A Lei no 9.279/1996 (LPI) que regulamenta os direitos e obrigações relativos à pro-

priedade industrial tem como objetivo a proteção da invenção e modelo de utilidade, do 
desenho industrial e da marca. Sua outra função é a repressão contra as falsas indicações 
geográficas e a concorrência desleal. 

A primeira vertente a ser analisada é a definição de bens de propriedade industrial. 
O art. 5o da LPI aduz que “consideram-se bens móveis, para os efeitos legais, os direitos 
de propriedade industrial”. Dito de outro modo, são bens móveis a invenção, o modelo de 
utilidade, o desenho industrial e a marca.

Atenção:

Esses bens são considerados incorpóreos, imaterial e utilizados pelo empresário individual 
ou sociedade empresária para o desenvolvimento da atividade econômica. No mesmo 
sentido, serão protegidos pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI).
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A proteção concedida pelo INPI pode acontecer de duas formas: registro ou patente. 
Tanto a marca quanto o desenho industrial são passíveis de registro junto ao INPI por meio 
do certificado. Por sua vez, a invenção e o modelo de utilidade são patenteáveis por meio 
da carta patente.

Importante para Concursos: 

Prevê o art. 58 da LPI que o pedido de patente ou a patente, ambos de conteúdo indivisível, 
poderão ser cedidos, total ou parcialmente.

5.2.1.	 Marca
A marca não se confunde com o logotipo, nem com a identidade visual, com o pro-

duto ou serviço. A marca tem por objetivo facilitar a identificação, por parte do consumidor, 
de um produto ou serviço que é prestado por um determinado empresário individual ou 
sociedade empresária. 

Silvio Venosa, ao citar Abriani, Cottino e Ricolfi, em sua obra, explica que 

uma marca bem trabalhada, objeto de publicidade prudente e persuasiva opera 
como fator de estímulo a aquisição do produto, não só porque atesta direta ou 
indiretamente sua qualidade, mas porque é vista como uma honra do produto.

Disciplinada no art. 122 da LPI a marca é suscetível de registro como sinais distinti-
vos visualmente perceptíveis, não compreendidos nas proibições legais. A marca pode ser 
classificada em três espécies, a saber (art. 123 da LPI): a) marca de produto ou serviço; b) 
marca de certificação; e c) marca coletiva.

A marca de produto ou serviço é definida como aquela usada para distinguir produto 
ou serviço de outro idêntico, semelhante ou afim, de origem diversa. 

A marca de certificação é aquela usada para atestar a conformidade de um produto 
ou serviço com determinadas normas ou especificações técnicas, notadamente quanto à 
qualidade, natureza, material utilizado e metodologia empregada.

A marca coletiva é aquela usada para identificar produtos ou serviços provindos de 
membros de uma determinada entidade.

Por outro lado, alguns sinais não são registráveis, a exemplo da letra, algarismo e 
data, isoladamente, salvo quando revestidos de suficiente forma distintiva; cores e suas 
denominações, salvo se dispostas ou combinadas de modo peculiar e distintivo; repro-
dução ou imitação de título, apólice, moeda e cédula da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios, dos Municípios, ou de país. Há outros que estão descritos no art. 
124 da LPI. 

A próxima classificação é pela forma de composição, ou seja, a) nominativa; b) figu-
rativa; c) mista; e d) tridimensional. 
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6.2.	 Princípios
Extrai-se, deste conceito, três princípios que regulam o Direito Cambiário e servem 

de proteção para que os títulos circulem de forma segura e transmitam garantia de exequi-
bilidade: a) cartularidade; b) literalidade; e c) autonomia. 

6.2.1.	 Princípio da cartularidade
O princípio da cartularidade é extraído do conceito dos títulos de crédito ao ser dito 

“documento necessário ao exercício”. Por este princípio, traduz-se a ideia de essencialidade 
à apresentação do título para exercício do direito, garantindo ao credor a legitimidade ao 
cumprimento do direito ali documentado, e ao devedor que a entrega deste constitui prova 
de adimplemento da obrigação.

Em recente decisão proferida pela 3a T. do STJ, no REsp no 1.946.423/MA compreendeu-se 
a imprescindibilidade do documento original para instruir a busca e apreensão ajuizada em 
virtude do inadimplemento de contrato de financiamento garantido por alienação fiduciária 
“para assegurar a autenticidade da cártula apresentada e afastar a hipótese de o título ter 
circulado – sendo, em regra, nula a execução fundada em cópias dos títulos”.

Gladston Mamede (2021) fundamenta que:

Com a criação e a emissão do título de crédito, a obrigação nele anotada passa a 
ter seu cumprimento vinculado ao título e, somente com a sua apresentação, pode 
ser exigida; essa característica tem justamente por finalidade permitir a circulação 
do crédito, dando segurança àquele que recebe o título de que o pagamento não 
será feito a outro, deixando-o desguarnecido.

Entretanto, este princípio vem sendo mitigado ao admitir-se as duplicatas virtuais. O 
Informativo de Jurisprudência no 502 do STJ entendeu que as duplicatas virtuais emitidas e 
recebidas por meio magnético ou de gravação eletrônica podem ser protestadas por mera 
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Atenção:
Ponto de localização.

O inc. I do art. 51 da LRF prevê que o empresário individual ou a sociedade empresária 
instruirá a petição inicial com a exposição das causas concretas da situação patrimonial do 
devedor e das razões da crise econômico-financeira.

Importante para Concursos: 

Quando a parte legítima ao pedido de recuperação judicial for o empresário rural, a 
comprovação do prazo de dois anos far-se-á com o cálculo do período de exercício de 
atividade rural por pessoa física feito com base no Livro Caixa Digital do Produtor Rural
(LCDPR), ou por meio de obrigação legal de registros contábeis que venham a substituir 
o LCDPR, e pela Declaração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) e balanço 
patrimonial, todos entregues tempestivamente.

No mesmo sentido, o empresário rural deverá comprovar a crise de insolvência, carac-
terizada pela insuficiência de recursos financeiros ou patrimoniais com liquidez suficiente 
para saldar suas dívidas.

8.6. Análise da petição inicial
Distribuído o pedido de recuperação judicial, o juiz irá analisar o cumprimento dos 

requisitos, descritos no art. 51 da LRF, para após decidir sobre o deferimento ou indeferimento 
do processamento. Neste primeiro momento, verifica-se a legitimidade do requerente, bem 
como a instrução dos documentos necessários. 

Em novidade legislativa trazida pela Lei no 14.112/2020, o juiz poderá nomear um 
profissional de sua confiança para realizar a constatação prévia. Havendo o descumprimento 
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de um dos requisitos essenciais a distribuição do feito, o juiz deverá abrir prazo de 15 dias 
para emenda à inicial. 

Atenção:
O mero descumprimento dos requisitos essenciais do art. 51 da LRF não importa na 
convolação da recuperação judicial em falência, apenas no indeferimento. O art. 73 da 
LRF disciplina atos decorrentes após o deferimento do processamento. 

Vale a pena a leitura do art. 73 da LRF. 

O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial:
I – por deliberação da assembleia-geral de credores, na forma do art. 42 desta Lei;
II – pela não apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação no prazo do art. 53 desta Lei;
III – quando não aplicado o disposto nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 56 desta Lei, ou rejeitado o plano 
de recuperação judicial proposto pelos credores, nos termos do § 7º do art. 56 e do art. 58-A 
desta Lei;
IV – por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação, na forma 
do § 1º do art. 61 desta Lei;
V – por descumprimento dos parcelamentos referidos no art. 68 desta Lei ou da transação prevista 
no art. 10-C da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
VI – quando identificado o esvaziamento patrimonial da devedora que implique liquidação 
substancial da empresa, em prejuízo de credores não sujeitos à recuperação judicial, inclusive 
as Fazendas Públicas.

De maneira contrária, o deferimento do processamento será concedido quando o 
empresário individual ou a sociedade empresária cumprir com todos os requisitos.
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Informativo de Jurisprudência no 745 do STJ firmou entendimento de que 

os créditos resultantes de honorário advocatícios têm natureza alimentar e equiparam-se aos 
trabalhistas para efeito de habilitação em falência ou recuperação judicial.

Informativo de Jurisprudência no 665 do STJ disciplina que 

os créditos decorrentes da prestação de serviços contábeis e afins, mesmo que titularizados por 
sociedade simples, são equiparados aos créditos trabalhistas para efeitos de sujeição ao processo 
de recuperação judicial.

Informativo de Jurisprudência no 645 do STJ prevê que 

o pensionamento fixado em sentença judicial, decorrente de ação de indenização por acidente de 
trânsito, pode ser equiparado ao crédito derivado da legislação trabalhista para fins de inclusão 
no quadro geral de credores de sociedade em recuperação judicial.

9.18.	 Créditos com garantia real
Após o pagamento da classe I, os próximos créditos a serem adimplido são os com 

garantia real, descrito no inc. II do art. 83 da LRF. Para eles, obedecer-se-á ao limite do valor 
do bem gravado.

Assim, será considerado como valor do bem objeto de garantia real a importância 
efetivamente arrecadada com sua venda, ou, no caso de alienação em bloco, o valor de 
avaliação do bem individualmente considerado.

Atenção:
Seguindo a mesma lógica, o valor que ultrapassar o limite do valor do bem gravado 
considerar-se-á crédito quirografário. Assim, os saldos dos créditos não cobertos pelo 
produto da alienação dos bens vinculados ao seu pagamento.

9.19.	 Créditos tributários
Previsto no inc. III do art. 83 da LRF “os créditos tributários, independentemente da 

sua natureza e do tempo de constituição, exceto os créditos extraconcursais e as multas 
tributárias”.

O art. 84 da LRF determina que

Serão considerados créditos extraconcursais e serão pagos com precedência sobre os mencionados 
no art. 83, na ordem a seguir, aqueles relativos: 
[...]
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	 Assinale a opção que constitui um ato de falência por parte do devedor.
A)	 Deixar de pagar, no vencimento, obrigação líquida materializada em título executivo pro-

testado por falta de pagamento, cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarentA)	
salários mínimos na data do pedido de falência.

B)	 Transferir, durante a recuperação judicial, estabelecimento a terceiro sem o consentimento 
de todos os credores e sem ficar com bens suficientes para solver seu passivo, em cumpri-
mento à disposição de plano de recuperação.

C)	 Não pagar, depositar ou nomear à penhora, no prazo de 3 (três) dias, contados da citação, 
bens suficientes para garantir a execução.

D)	 Deixar de cumprir, no prazo estabelecido, obrigação assumida no plano de recuperação 
judicial, após o cumprimento de todas as obrigações previstas no plano que vencerem até 
dois anos depois da concessão da recuperação judicial.

Gabarito: D

2.	 (DPE-TO – Defensor Público – CESPE/CEBRASPE – 2022) Conforme as disposições da Lei no 
11.101/2005, poderá requerer recuperação judicial o devedor 
A)	 falido, cujas responsabilidades decorrentes da falência tenham sido declaradas extintas 

por sentença definitiva.

B)	 que, no momento do pedido, exerça sua atividade há pelo menos um ano.

C)	 que, a despeito de não ter se registrado como empresário, demonstre o exercício de ativi-
dade econômica organizada.

D)	 que tenha obtido recuperação judicial há três anos. 

E)	 condenado por crime falimentar, não reabilitado, desde que ultrapassado o prazo de três 
anos da extinção da punibilidade.

Gabarito: A

3.	 (MPE-PR – Promotor de Justiça – MPE-PR – 2021) Acerca dos temas de falência e recuperação 
judicial, assinale a alternativa incorreta:
A)	 Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido e entre outros 

requisitos, exerça regularmente suas atividades há mais de um ano.

B)	 A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo cônjuge sobrevivente ou pelos 
herdeiros do devedor. 

C)	 Havendo objeção de qualquer credor ao plano de recuperação judicial, o juiz convocará a 
assembleia-geral de credores para deliberar sobre o plano de recuperação.

D)	 O plano de recuperação judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido.

E)	 A Lei de Falências (Lei no 11.101, de 9-2-2005) não se aplica às instituições financeiras 
privadas, nem às sociedades operadoras de planos de assistência à saúde. 

Gabarito: A

4.	 (TJ-SP – Juiz de Direito Substituto – VUNESP – 2021) Acerca da disciplina constante na Lei no 
11.101/2005, assinale a alternativa correta. 
A)	 O credor empresário deve demonstrar a regularidade das suas atividades para pedir a 

falência de terceiro.

B)	 Todos os créditos existentes na data do pedido sujeitam-se à recuperação judicial.
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